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Afetação do TEMA 1121 pelo STF
(Paradigma RE 1296829) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 5º, X, da Constituição Federal a 
constitucionalidade do compartilhamento com o Ministério Público Eleitoral, para fins de apuração de 
irregularidades em doações eleitorais, dos dados fiscais de pessoas físicas e jurídicas obtidos com base em 
convênio firmado pela Portaria Conjunta SRF-TSE 74/2006, entre a Receita Federal e o Tribunal Superior 
Eleitoral, sem autorização prévia do Poder Judiciário.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada.” (publicação do acórdão de afetação no DJe de 08/01/2021).

Assuntos: DIREITO ELEITORAL; Eleições; Recursos Financeiros de Campanha Eleitoral; Doação de Recursos 
Acima do Limite Legal. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Processo e Procedimento; Provas. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL; Investigação Penal; Quebra do Sigilo Fiscal.

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1122 pelo STF
(Paradigma ARE 1289782) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 150, VI, a, § 2º e § 3º, e 173, § 2º da 
Constituição Federal a regra da imunidade tributária recíproca considerando-se a situação concreta de 
viabilização do direito de moradia a famílias de baixa renda, executada por sociedade de economia mista 
prestadora de serviço público essencial, cuja participação societária pertence quase que integralmente ao Estado.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada.” (publicação do acórdão de afetação no DJe de 08/01/2021).

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano; Limitações ao Poder de 
Tributar; Imunidade; Imunidade Recíproca.

Inteiro Teor
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6038370&numeroProcesso=1296829&classeProcesso=RE&numeroTema=1121
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6038370&numeroProcesso=1296829&classeProcesso=RE&numeroTema=1121
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754766730
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6006483&numeroProcesso=1289782&classeProcesso=ARE&numeroTema=1122
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6006483&numeroProcesso=1289782&classeProcesso=ARE&numeroTema=1122
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345362500&ext=.pdf


Afetação do TEMA 1077 pelo STJ
(Paradigma RESP 1794854) 

Questão Submetida a julgamento: Condenações criminais transitadas em julgado, não utilizadas para 
caracterizar a reincidência, somente podem ser valoradas, na primeira fase da dosimetria, a título de 
antecedentes criminais, não se admitindo sua utilização também para desvalorar a personalidade ou a conduta 
social do agente.

Decisão: "A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, 
art. 257-C) e, por unanimidade, não suspendeu a tramitação de processos , conforme proposta da Sra. 
Ministra Relatora.” (publicação do acórdão de afetação no DJe de 18/12/2020).

Assuntos: DIREITO PENAL.

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1078 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1881453 e RESP 1881456) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se o atraso na baixa de gravame de alienação fiduciária no registro 
de veículo automotor por parte de instituição financeira configura dano moral in re ipsa.

Decisão: "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetar o recurso especial 
ao rito dos recursos repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Por 
unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no território nacional  (art. 1.037, 
II, do CPC/2015), a fim de evitar decisões divergentes nos Tribunais de origem.” ( publicação do acórdão 
de afetação no DJe de 18/12/2020).

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Indenização por Dano Moral; Alienação Fiduciária.

Inteiro Teor
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Admissão do IAC 9 pelo STJ
(Paradigma RESP 1834896) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se constitui requisito obrigatório para a renovação da Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH do motorista autônomo de transporte coletivo escolar, a realização do exame 
toxicológico de larga janela de detecção, previsto no art. 148-A, do Código de Trânsito Brasileiro, introduzido pela 
Lei n. 13.103/2015.

Decisão: “A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 
257-C) e não suspendeu a tramitação de processos, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora."
(publicação do acórdão no DJe de 18/12/2020).

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1794854
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1794854
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2015593&num_registro=201900355571&data=20201218&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1881453
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1881453
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2015594&num_registro=202000593528&data=20201218&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp


Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Sistema Nacional de 
Trânsito; CNH - Carteira Nacional de Habilitação.

Inteiro Teor
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Julgamento do TEMA 492 pelo STF
(Paradigma RE 695911) 

Questão Submetida a julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, II e XX, e 175, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de associação de proprietários em loteamento urbano exigir taxas de manutenção e 
conservação de adquirente de imóvel a ela não associado, em face do princípio da liberdade de associação.

Tese firmada: "É inconstitucional a cobrança por parte de associação de taxa de manutenção e conservação de 
loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento da Lei nº 13.465/17, ou de anterior lei 
municipal que discipline a questão, a partir da qual se torna possível a cotização dos proprietários de imóveis, 
titulares de direitos ou moradores em loteamentos de acesso controlado, que i) já possuindo lote, adiram ao ato 
constitutivo das entidades equiparadas a administradoras de imóveis ou (ii) sendo novos adquirentes de lotes, o 
ato constitutivo da obrigação esteja registrado no competente Registro de Imóveis".

Assuntos: DIREITO CIVIL; Coisas; Propriedade; Condomínio DIREITO TRIBUTÁRIO; Taxas

Andamento do 
Processo

7

Julgamento do TEMA 529 pelo STF
(Paradigmas RE 1045273 e ARE 656298) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos 1º, 
III; 3º, IV; 5º, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecimento jurídico de união estável e de 
relação homoafetiva concomitantes, com o consequente rateio de pensão por morte.

Tese firmada: "A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a exceção 
do artigo 1.723, § 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, 
inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever de fidelidade e da monogamia pelo 
ordenamento jurídico-constitucional brasileiro".

Assuntos: DIREITO CIVIL; Família; União Estável ou Concubinato; União Homoafetiva DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Pensão por Morte (Art. 74/9)

Andamento do 
Processo
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Julgamento do TEMA 697 pelo STF
(Paradigma RE 740008) 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2015596&num_registro=201902572033&data=20201218&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4262142&numeroProcesso=695911&classeProcesso=RE&numeroTema=492
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4262142&numeroProcesso=695911&classeProcesso=RE&numeroTema=492
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4262142
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5181220&numeroProcesso=1045273&classeProcesso=RE&numeroTema=529
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5181220&numeroProcesso=1045273&classeProcesso=RE&numeroTema=529
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5181220
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4382032&numeroProcesso=740008&classeProcesso=RE&numeroTema=697
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4382032&numeroProcesso=740008&classeProcesso=RE&numeroTema=697


Questão Submetida a julgamento: Constitucionalidade de lei que, ao aumentar a exigência de escolaridade em 
cargo público, para o exercício das mesmas funções, determina a gradual transformação de cargos de nível 
médio em cargos de nível superior e assegura isonomia remuneratória aos ocupantes dos cargos em extinção, 
sem a realização de concurso público.

Tese firmada: "É inconstitucional o aproveitamento de servidor, aprovado em concurso público a exigir formação 
de nível médio, em cargo que pressuponha escolaridade superior".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de 
Constitucionalidade; Inconstitucionalidade Material DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE 
DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Regime Estatutário; Enquadramento DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; 
Isonomia/Equivalência Salarial

Andamento do 
Processo
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Julgamento do TEMA 855 pelo STF
(Paradigma RE 806339) 

Questão Submetida a julgamento: Definição do alcance do art. 5º, XVI, da Constituição Federal, notadamente 
da exigência de aviso prévio à autoridade competente como pressuposto para o legítimo exercício da liberdade 
de reunião.

Tese firmada: "A exigência constitucional de aviso prévio relativamente ao direito de reunião é satisfeita com a 
veiculação de informação que permita ao poder público zelar para que seu exercício se dê de forma pacífica ou 
para que não frustre outra reunião no mesmo local".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Domínio Público; Bens 
Públicos; Utilização de bens públicos DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO; Garantias Constitucionais DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / 
Cumprimento / Execução DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Partes e Procuradores; 
Sucumbência; Honorários Advocatícios

Andamento do 
Processo
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Julgamento do TEMA 961 pelo STF
(Paradigma ARE 1038507) 

Questão Submetida a julgamento: "Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, inc. XXVI, da 
Constituição da República, a possibilidade de penhora de pequena propriedade rural familiar, que não seja o 
único imóvel dessa natureza pertencente à família"

Tese firmada: "É impenhorável a pequena propriedade rural familiar constituída de mais de 01 (um) terreno, 
desde que contínuos e com área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do município de localização".

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Títulos de Crédito DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; 
Liquidação / Cumprimento / Execução; Penhora / Depósito/ Avaliação

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4382032
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4555912&numeroProcesso=806339&classeProcesso=RE&numeroTema=855
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4555912&numeroProcesso=806339&classeProcesso=RE&numeroTema=855
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4555912
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5164056&numeroProcesso=1038507&classeProcesso=ARE&numeroTema=961
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5164056&numeroProcesso=1038507&classeProcesso=ARE&numeroTema=961


Andamento do 
Processo
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Julgamento do TEMA 1103 pelo STF
(Paradigma ARE 1267879) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 5º, incisos VI, VIII e X, da Constituição Federal, se 
os pais, com fundamento em convicções filosóficas, religiosas e existenciais, podem deixar de cumprir o 
calendário de vacinação determinado pelas autoridades sanitárias.

Tese firmada: "É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de 
vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação 
obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado, Distrito Federal ou 
Município, com base em consenso médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de 
consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder familiar".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação; Cumprimento; Execução; Obrigação 
de Fazer; Não Fazer. DIREITO CIVIL; Família; Relações de Parentesco.

Andamento do 
Processo
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Publicação do Acórdão do TEMA 207 pelo STF
(Paradigma RE 598468) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149, § 2º, I e 
153, § 3º, III, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se reconhecer a contribuinte optante pelo 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte ¿ SIMPLES as imunidades previstas nesses dispositivos.

Tese firmada: "As imunidades previstas nos artigos 149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da Constituição Federal são 
aplicáveis às empresas optantes pelo Simples Nacional".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Regimes Especiais de Tributação; SIMPLES DIREITO TRIBUTÁRIO; 
Limitações ao Poder de Tributar; Imunidade

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 708 pelo STF
(Paradigma RE 1016605) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 24, § 3º, 146, I e III e 155, III, da Constituição 
federal, a possibilidade de o contribuinte recolher o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 
em favor do estado onde o veículo encontra-se registrado e licenciado, e não do estado em que o contribuinte 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5164056
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5909870&numeroProcesso=1267879&classeProcesso=ARE&numeroTema=1103
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5909870&numeroProcesso=1267879&classeProcesso=ARE&numeroTema=1103
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5909870
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2668791&numeroProcesso=598468&classeProcesso=RE&numeroTema=207
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2668791&numeroProcesso=598468&classeProcesso=RE&numeroTema=207
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345205219&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5107147&numeroProcesso=1016605&classeProcesso=RE&numeroTema=708
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5107147&numeroProcesso=1016605&classeProcesso=RE&numeroTema=708


mantém sede ou domicílio tributário.

Tese firmada: "A Constituição autoriza a cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) somente pelo Estado em que o contribuinte mantém sua sede ou domicílio tributário."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores; 
Limitações ao Poder de Tributar; Competência Tributária.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 1040 pelo STF
(Paradigma RE 626946) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário no qual se examina, à luz dos artigos 1º, cabeça, 2º, 
29, cabeça e inciso XI, 30, inciso I, 31, § 3º, 61, cabeça, e 74, § 2º, da Constituição Federal, a validade de lei de 
iniciativa parlamentar por meio da qual foi criado conselho popular com atribuição de participar do planejamento 
municipal, fiscalizar a respectiva execução e opinar sobre questões consideradas relevantes.

Tese firmada: Surge constitucional lei de iniciativa parlamentar a criar conselho de representantes da sociedade 
civil, integrante da estrutura do Poder Legislativo, com atribuição de acompanhar ações do Executivo

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de 
Constitucionalidade DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Atos Processuais; Nulidade

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 1119 pelo STF – Reafirmação de 
Jurisprudência

(Paradigma ARE 1293130) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 5º, XXI, da Constituição Federal a necessidade ou 
não de autorização expressa dos associados, da relação nominal, bem como da comprovação de filiação prévia, 
para a cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado 
por entidade associativa de caráter civil, ante o alegado conflito com os Temas 82 e 499.

Tese firmada: "É desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação nominal destes, bem como a 
comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente de mandado de 
segurança coletivo impetrado por entidade associativa de caráter civil."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Partes e Procuradores; Sucessão Processual; 
Liquidação; Cumprimento; Execução.

Inteiro Teor
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http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345281304&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3917733&numeroProcesso=626946&classeProcesso=RE&numeroTema=1040
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3917733&numeroProcesso=626946&classeProcesso=RE&numeroTema=1040
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345292195&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6021120&numeroProcesso=1293130&classeProcesso=ARE&numeroTema=1119
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6021120&numeroProcesso=1293130&classeProcesso=ARE&numeroTema=1119
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6021120&numeroProcesso=1293130&classeProcesso=ARE&numeroTema=1119
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345362499&ext=.pdf


Trânsito em julgado do TEMA 34 pelo STF
(Paradigma RE 570122) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, parágrafo 
único; 5º, caput; 61; 62; 150, II e IV; 154, I; 195, I, b, IV e § 4º; e 246, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, da ampliação da base de cálculo e da majoração da alíquota da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social ¿ COFINS instituída pela Lei nº 10.833/2003, resultante da conversão da 
Medida Provisória nº 135/2003.

Tese firmada: "É constitucional a previsão em lei ordinária que introduz a sistemática da não-cumulatividade a 
COFINS dado que observa os princípios da legalidade, isonomia, capacidade contributiva global e não-confisco".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Cofins; Não Cumulatividade DIREITO 
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de Cálculo DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Alíquota DIREITO 
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Processo 
Legislativo DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de 
Constitucionalidade; Inconstitucionalidade Material

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 324 pelo STF
(Paradigma RE 602917) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146, III, a, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 3° da Lei nº 7.798/89, que possibilita ao Poder 
Executivo estabelecer, em relação a outros produtos dos capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 97.410/88, classes de valores correspondentes 
ao IPI a ser pago, em face da exigência de lei complementar.

Tese firmada: "É constitucional o artigo 3º da Lei 7.798/1989, que estabelece valores pré-fixados para o IPI".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de 
Constitucionalidade; Processo Legislativo DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPI/ Imposto sobre Produtos 
Industrializados DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de Cálculo

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 500 pelo STF
(Paradigma RE 657718) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 
196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer 
medicamento não registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária ¿ ANVISA.

Tese firmada: "1. O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2. A ausência de 
registro na ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de medicamento por decisão judicial. 3. É possível, 
excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em caso de mora irrazoável da 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2574207&numeroProcesso=570122&classeProcesso=RE&numeroTema=34
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2574207&numeroProcesso=570122&classeProcesso=RE&numeroTema=34
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345190190&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3749426&numeroProcesso=602917&classeProcesso=RE&numeroTema=324
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3749426&numeroProcesso=602917&classeProcesso=RE&numeroTema=324
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344735374&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4143144&numeroProcesso=657718&classeProcesso=RE&numeroTema=500
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4143144&numeroProcesso=657718&classeProcesso=RE&numeroTema=500


ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei nº 13.411/2016), quando preenchidos três 
requisitos: (i) a existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos 
órfãos para doenças raras e ultrarraras);(ii) a existência de registro do medicamento em renomadas agências de 
regulação no exterior; e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As ações que 
demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas em 
face da União"

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde; 
Fornecimento de Medicamentos DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; 
Atos Administrativos; Fiscalização

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 503 pelo STF
(Paradigma RE 661256) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput e XXXVI, 
40, 194, 195, caput e §5º, e 201, §1º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecer validade 
jurídica ao instituto da desaposentação, por meio do qual seria permitida a conversão da aposentadoria 
proporcional em aposentadoria integral, pela renúncia ao primeiro benefício e cômputo das contribuições 
recolhidas posteriormente à primeira jubilação.

Tese firmada: No âmbito do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, somente lei pode criar benefícios e 
vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 'desaposentação', sendo 
constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91.

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Atos Processuais; Nulidade; Nulidade - Não 
Observância da Reserva de Plenário DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Disposições Diversas Relativas às 
Prestações; Renúncia ao benefício

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 578 pelo STF
(Paradigma RE 662423) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos XXXVI e LXIX 
do art. 5º e do caput do art. 37 da Constituição Federal, assim como do caput e do § 2º do art. 3º e do inciso II do 
art. 8º da Emenda Constitucional 20/98, a aplicação, ou não, do lapso temporal exigido pela referida emenda a 
integrante de carreira pública escalonada em classes que pleiteia aposentadoria, com proventos relativos ao 
cargo ao qual promovido, ante o implemento dos requisitos, no cargo originalmente ocupado, antes do advento 
da emenda em questão.

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344900727&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4157562&numeroProcesso=661256&classeProcesso=RE&numeroTema=503
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4157562&numeroProcesso=661256&classeProcesso=RE&numeroTema=503
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344962593&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4163220&numeroProcesso=662423&classeProcesso=RE&numeroTema=578
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4163220&numeroProcesso=662423&classeProcesso=RE&numeroTema=578


Tese firmada: "(i) Ressalvado o direito de opção, a regra de transição do art. 8º, inciso II da Emenda 
Constitucional nº 20/98, somente se aplica aos servidores que, quando da sua publicação, ainda não reuniam os 
requisitos necessários para a aposentadoria; (ii) em se tratando de carreira pública escalonada em classes, a 
exigência instituída pelo art. 8º, inciso II da Emenda Constitucional n.º 20/98, de cinco anos de efetivo exercício 
no cargo no qual se dará a aposentadoria, deverá ser compreendida como cinco anos de efetivo exercício na 
carreira a que pertencente o servidor"

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; 
Aposentadoria DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Agentes Políticos; 
Ministério Público DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Agentes 
Políticos; Ministério Público; Promoção

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 958 pelo STF
(Paradigma RE 936790) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se à luz do art. 61, § 1º, inc. II, al. c, da Constituição da República, a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 4º, da Lei federal n. 11.738/2008, que dispõe sobre a carga horária máxima de 
interação dos servidores públicos do magistério, federais, estaduais e municipais, com seus educandos. (No 
julgamento da ADI 4.167, o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a ação quanto ao art. 2º, § 4º, da Lei 
n. 11.738/2008 sem, contudo, conferir eficácia erga omnes e efeito vinculante à declaração).

Tese firmada: "É constitucional a norma geral federal que reserva fração mínima de um terço da carga horária 
dos professores da educação básica para dedicação às atividades extraclasse."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; 
Sistema Remuneratório e Benefícios; Piso Salarial

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1092 pelo STF
(Paradigma RE 1265549) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 22, inciso I, 114, inciso IX, e 202, § 2º, da 
Constituição Federal, se é competente a Justiça comum ou a Justiça Trabalhista para decidir demandas sobre a 
complementação de aposentadoria instituída pela Lei nº 4.819/58 do Estado de São Paulo, posteriormente 
revogada pela Lei nº 200/74, fruída por ex-empregados da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (SABESP) e pagas diretamente pela sociedade de economia mista estadual.

Tese firmada: "Compete à Justiça comum processar e julgar causas sobre complementação de aposentadoria 
instituída por lei cujo pagamento seja, originariamente ou por sucessão, da responsabilidade da Administração 
Pública direta ou indireta, por derivar essa responsabilidade de relação jurídico-administrativa".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência. DIREITO DO 
TRABALHO; Aposentadoria e Pensão; Complementação de Aposentadoria / Pensão. DIREITO CIVIL; 
Obrigações; Espécies de Contratos; Previdência privada.

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345072456&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4899570&numeroProcesso=936790&classeProcesso=RE&numeroTema=958
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4899570&numeroProcesso=936790&classeProcesso=RE&numeroTema=958
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343863629&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5891632&numeroProcesso=1265549&classeProcesso=RE&numeroTema=1092
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5891632&numeroProcesso=1265549&classeProcesso=RE&numeroTema=1092
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1123 pelo STF
(Paradigma ARE 1298177) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 1º, III, e 7º, I e III, 
da Constituição Federal o direito à execução da multa de 40% sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), prevista no artigo 18, § 1º, da Lei 8.036/1990, quando não expressamente constante do título executivo 
judicial.

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se tratar 
de matéria constitucional”.  (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 18/12/2020)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Entidades 
Administrativas / Administração Pública; FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença; Extinção da 
Execução.

Manifestação do 
Relator

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345079628&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6045919&numeroProcesso=1298177&classeProcesso=ARE&numeroTema=1123
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6045919&numeroProcesso=1298177&classeProcesso=ARE&numeroTema=1123
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=9174264


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Realização de reunião em local público independe de aviso prévio às autoridades (Tema 855).

STF reafirma jurisprudência sobre alcance de mandado de segurança impetrado por associações 
(Tema 1119).

STF discutirá validade de compartilhamento de dados fiscais para apurar doações eleitorais (Tema 
1121).

STF julga em 2020 número recorde de recursos com repercussão geral.

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

STJ reforça gestão de precedentes ao criar núcleo com foco nas ações coletivas.

Primeira Seção vai definir necessidade de comprovação do ITCMD para homologação de partilha 
(Tema 1074).

Leia Mais

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458512&ori=1
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458130
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458053
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=457420
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12012021-STJ-reforca-gestao-de-precedentes-ao-criar-nucleo-com-foco-nas-acoes-coletivas.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11012021-Primeira-Secao-vai-definir-necessidade-de-comprovacao-do-ITCMD-para-homologacao-de-partilha.aspx
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Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou 
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no 
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 
ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a 
respeitodos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 
suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 
nugep@trf1.jus.br.

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à 
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação 
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 
1.041 do Código de Processo Civil.
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